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Recurso Especial Criminal nº 0246983-02.2022.8.19.0001 
Recorrente: JULIO RODRIGUES DE ALMEIDA 
Recorrido: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
 

 

DECISÃO  
  

Trata-se de recurso especial, tempestivo, com fundamento no 
artigo 105, inciso III, “a”, da Constituição da República, interposto contra o acórdão do 1ª 
Câmara Criminal deste Tribunal de Justiça, assim ementado:  

“EMENTA: APELAÇÃO – TRIBUNAL DO JÚRI - 
HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO - ART. 121, 
§ 2º, I E IV, DO CÓDIGO PENAL E ART. 2º, §2º, DA LEI 
12.850/2013 – SENTENÇA CONDENATÓRIA – PENA: 
17 ANOS E 09 MESES DE RECLUSÃO, NO REGIME 
INICIALMENTE FECHADO, E PAGAMENTO DE 12 
DIAS-MULTA, NEGANDO O DIREITO DE APELAR EM 
LIBERDADE – PRELIMINAR DE NULIDADE DO 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO NA DP 
REJEITADA - MATERIALIDADE E AUTORIA 
SEGURAMENTE DEMONSTRADAS E NÃO 
CONTESTADAS – SENTENÇA IRRETOCÁVEL. 1- 
Preliminar de nulidade do reconhecimento feito em sede 
policial, em violação às regras do art. 226-CPP. Cediço 
que, recentemente, o Egrégio STJ mudou seu 
entendimento acerca do reconhecimento do autor da 
infração e a obrigatoriedade de observância da regra 
contida no art. 226, do CPP. Anteriormente a Corte 
Superior entendia que a validade do reconhecimento do 
autor de infração não estava obrigatoriamente vinculada 
à regra contida no art. 226 do Código de Processo 
Penal, porquanto tal dispositivo veiculava meras 
recomendações à realização do procedimento. 
Atualmente, no entanto, em julgados recentes, vem 
entendendo que o reconhecimento de pessoa, 
presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do 
inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e 
fixar a autoria delitiva, quando observadas as 
formalidades previstas no art. 226 do Código de 
Processo Penal e quando corroborado por outras provas 
colhidas na fase judicial, sob crivo do contraditório e da 
ampla defesa. No caso, a identificação do réu não se 
limitou ao reconhecimento fotográfico feito pela vítima 
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em sede policial, mas em um somatório de elementos 
probatórios, a saber, depoimentos coesos e harmônicos 
das testemunhas arroladas pelo MP, em especial as 
palavras do delegado de polícia. Ademais, a defesa em 
momento algum apresentou tal tese, deixando para 
fazer somente na fase recursal, precluindo, destarte, a 
questão. Verifica-se, portanto, a nítida intenção da 
defesa em buscar a chamada “nulidade de algibeira”, a 
qual invoca estratégia utilizada consistente em "guardar" 
suposta nulidade, a fim de ser apresentada somente em 
momento que lhe for mais conveniente, o que não é 
aceito pelos nossos Tribunais. 2- A pretensão de 
reforma da decisão vergastada não merece prosperar, 
tendo em vista que a defesa não logrou êxito em afastar 
a certeza da acusação sofrida pelo recorrente. Como a 
competência para decidir sobre a materialidade e 
autoria dos crimes contra a vida pertence ao Tribunal 
Popular, não cabe a este órgão julgador proceder à nova 
e aprofundada valoração da prova. Cabe-nos, apenas, 
verificar se os jurados decidiram de forma 
manifestamente contrária às provas nos autos. 3-Os 
depoimentos colhidos em sede policial e em Juízo, bem 
como a prova técnica e os demais elementos 
probatórios, foram aqui trazidos com precisão para que 
fique claro que os senhores Jurados não decidiram 
contrariamente às provas dos autos. Provas no sentido 
de que houve o homicídio contra a vítima Jefferson dos 
Santos Bernardes Nunes, vulgo “Gordo”, e dele o 
apelante foi autor, escorrem dos autos. Há provas 
também no sentido de que o apelante constituiu e 
integrava com outros indivíduos não identificados, de 
modo estruturalmente ordenado e com divisão de 
tarefas, organização criminosa atuante na localidade de 
Rio das Pedras. Entre as duas teses apresentadas em 
plenário (MP pela condenação de todos os crimes, mas 
com a exclusão da qualificadora do inciso V, §2º, art. 
121-CP, e a defesa pela absolvição, por negativa de 
autoria e subsidiariamente o afastamento das 
qualificadoras articuladas para o crime contra a vida), os 
Jurados optaram pela versão acusatória, com base em 
suas íntimas convicções, condenando o réu pelos 
delitos de homicídio duplamente qualificado e 
organização criminosa. Com absoluta tranquilidade, dá-
se como escorreita a decisão do Conselho de Sentença, 
afastando-se qualquer alegação de violação ao princípio 
do contraditório e de decisão contrária à prova dos 
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autos. Portanto, a decisão dos jurados está dentro da 
esfera de suas íntimas convicções e, em sendo assim, 
não apresentam distorção na função julgadora, não 
havendo falar em decisão manifestamente contrária à 
prova dos autos que ensejasse a anulação pleiteada. 4-
Dosimetria que não merece retoque. Pena devidamente 
estabelecida acima do mínimo legal, no tocante ao delito 
contra a vida – 14 anos de reclusão, que se tornou 
definitiva. Em relação ao delito previsto no artigo 
12.850/2013, a sanção de partida foi fixada no patamar 
mínimo. Ausentes atenuantes ou agravantes, bem como 
causas de diminuição. Tendo em vista o disposto no 
artigo 2º, §2º, da Lei 12850/2013, mais uma vez agiu 
corretamente a magistrada sentenciante ao elevar a 
sanção em ¼, totalizando 03 anos e 09 meses de 
reclusão e 12 dias-multa. 5-No tocante ao regime para 
cumprimento da pena privativa de liberdade, outro não 
poderia ser fixado senão o inicialmente fechado, nos 
termos do artigo 33, §2º, “a”, e §3º, do CP. 5-Por fim, 
não se vislumbra ofensa a dispositivos de leis ou à 
norma constitucional: o acusado foi legalmente 
processado e, positivada a conduta delituosa, foi 
justamente condenado. PRELIMINAR REJEITADA E, 
NO MÉRITO, DESPROVIMENTO DO RECURSO 
DEFENSIVO.” (fls. 820/846) 
 
EMENTA - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
APELAÇÃO CRIMINAL - JULGADO DESTA CORTE 
QUE, POR UNANIMIDADE DE VOTOS, REJEITOU A 
PRELIMINAR DE NULIDADE DO RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO DO EMBARGANTE E, NO MÉRITO, 
DESPROVEU O APELO DEFENSIVO – ALEGAÇÃO 
DE OMISSÃO QUANTO À QUESTÃO DA NULIDADE 
DO RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO 
REALIZADO NA CP - OBJETIVA O EMBARGANTE, 
COM BASE NOS ARTIGOS 619 E 620, AMBOS DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, COM NÍTIDO 
PROPÓSITO DE MODIFICAR O JULGADO, 
ALEGANDO OMISSÃO NO ACÓRDÃO - PRETENSÃO 
DE REDISCUTIR AS MATÉRIAS JÁ DECIDIDAS POR 
ESTA CORTE - IMPOSSIBILIDADE – OS EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS DESTINAM-SE A DESFAZER 
OBSCURIDADE, AFASTAR CONTRADIÇÃO E 
AMBIGUIDADE E A SUPRIR OMISSÃO – ARTIGO 619-
CPP – MATÉRIAS JÁ APRECIADAS, SENDO 
IMPOSSÍVEL CONCEDER EFEITOS INFRINGENTES 
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AOS EMBARGOS, POIS A SUA FINALIDADE NÃO É 
INOVAR O JULGAMENTO – O ARTIGO 155 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL PRECONIZA O 
SISTEMA DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO, 
O QUE SIGNIFICA DIZER QUE O JULGADOR PODE 
FORMAR O SEU CONVENCIMENTO POR MEIO DE 
QUALQUER PROVA EXISTENTE NOS AUTOS, 
DESDE QUE LEGÍTIMA, ADEQUADA E LÍCITA PARA 
COMPROVAR A VERDADE DOS FATOS, EM 
DECISÃO SUBSTANCIALMENTE FUNDAMENTADA – 
POR DERRADEIRO, NÃO SE VISLUMBRA OFENSA A 
DISPOSITIVOS DE LEIS OU À NORMA 
CONSTITUCIONAL - AUSÊNCIA DE QUALQUER 
VÍCIO ELENCADO NO ARTIGO 619- CPP. REJEIÇÃO 
DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.” (fls. 948/952) 
 

Inconformado, o recorrente aduz que o acórdão recorrido 
afronta ao artigo 226, do Código de Processo Penal, requerendo a anulação do processo 
desde a denúncia, sendo certo que, de forma subsidiária, pleiteou a submissão do réu a 
novo julgamento pelo Tribunal do Júri (fls. 975/993).  

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 998/1037. 

É o Relatório. Decido. 

O acórdão rejeitou a preliminar e, no mérito, negou provimento 
ao apelo defensivo, mantendo a condenação do réu nos termos da sentença prolatada 
pelo juízo de 1º grau.  

 
Assim, a leitura do acórdão impugnado revela que o 

entendimento adotado, acerca do reconhecimento do acusado, nos moldes do artigo 
226, do CPP, se encontra em perfeita harmonia com a orientação pacificada das 
instâncias superiores, não ensejando acesso às vias excepcionais, o que atrai a 
aplicação da Súmula 83 do STJ “Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida”. Nesse sentido: 

  
“PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO 
DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO E PESSOAL 
REALIZADOS EM SEDE POLICIAL. INOBSERVÂNCIA 
DO PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO 
CPP. INVALIDADE DA PROVA. MUDANÇA DE 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL SOBRE O 
TEMA. AUTORIA ESTABELECIDA COM BASE EM 
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OUTROS ELEMENTOS PROBATÓRIOS. 
ABSOLVIÇÃO INVIÁVEL. AGRAVO DESPROVIDO.  
1. O pleito de concessão da prisão domiciliar não foi 
objeto de cognição pela Corte de origem, o que obsta o 
exame de tal matéria por este Superior Tribunal de 
Justiça, sob pena de incidir em indevida supressão de 
instância e em violação da competência 
constitucionalmente definida para esta Corte.  
2. Esta Corte Superior inicialmente entendia que "a 
validade do reconhecimento do autor de infração não 
está obrigatoriamente vinculada à regra contida no art. 
226 do Código de Processo Penal, porquanto tal 
dispositivo veicula meras recomendações à realização 
do procedimento, mormente na hipótese em que a 
condenação se amparou em outras provas colhidas sob 
o crivo do contraditório  
3. Em julgados recentes, ambas as Turmas que 
compõe a Terceira Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça alinharam a compreensão de que "o 
reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por 
fotografia, realizado na fase do inquérito policial, 
apenas é apto, para identificar o réu e fixar a autoria 
delitiva, quando observadas as formalidades 
previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e 
quando corroborado por outras provas colhidas na 
fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla 
defesa.  
4. Dos elementos probatórios que instruem o feito, 
verifica-se que a autoria delitiva do crime de roubo 
não tem como único elemento de prova o 
reconhecimento fotográfico, o que gera 
distinguishing em relação ao acórdão paradigma da 
alteração jurisprudencial. No caso, além do 
reconhecimento da vítima, verifica-se prova testemunhal 
do policial civil Miguel, bem assim todos os indícios 
inferidos das circunstâncias corpo de delito que apontam 
para a autoria do recorrente. Há, pois, elementos 
probatórios suficientes para produzir cognição com 
profundidade adequada para alcançar o juízo 
condenatório.  
5. Agravo regimental desprovido.”  
(AgRg no HC 612.588/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 24/08/2021, 
DJe 30/08/2021) 
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“HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
PEDIDO DE INTIMAÇÃO. SUSTENTAÇÃO ORAL. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 159, IV, RISTJ. TENTATIVA 
DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRONÚNCIA. 
INOBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO PREVISTO 
NO ART. 226 DO CPP. NULIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUTORIA CORROBORADA POR 
OUTRAS PROVAS. ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. "A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça 
sedimentou o entendimento de que 'o Regimento Interno 
desta Corte prevê, expressamente, em seu art. 258, que 
trata do Agravo Regimental em Matéria Penal, que o 
feito será apresentado em mesa, dispensando, assim, 
prévia inclusão em pauta. A disposição está em 
harmonia com a previsão de que o agravo não prevê a 
possibilidade de sustentação oral (art. 159, IV, do 
Regimento Interno do STJ)' (EDcl no AgRg nos EREsp 
n. 1.533.480/RR, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 31/5/2017)". (AgRg no HC 557.437/RJ, 
Rel. Ministro Leopoldo De Arruda Raposo 
(Desembargador Convocado do TJ/PE), Quinta Turma, 
julgado em 10/03/2020, DJe 16/03/2020). 
2. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se 
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com 
a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício. 
3. O reconhecimento fotográfico serve como prova 
apenas inicial e deve ser ratificado por reconhecimento 
presencial, assim que possível. E, no caso de uma ou 
ambas as formas de reconhecimento terem sido 
efetuadas, em sede inquisitorial, sem a observância 
(parcial ou total) dos preceitos do art. 226 do CPP e sem 
justificativa idônea para o descumprimento do rito 
processual, ainda que confirmado em juízo, o 
reconhecimento falho se revelará incapaz de permitir a 
condenação, como regra objetiva e de critério de prova, 
sem corroboração do restante do conjunto probatório, 
produzido na fase judicial. 
4. Ainda, "A jurisprudência desta Corte é firme no sentido 
de que é possível a utilização das provas colhidas 
durante a fase inquisitiva - reconhecimento fotográfico - 
para embasar a condenação, desde que corroboradas 
por outras provas colhidas em Juízo - depoimentos, nos 
termos do art. 155 do Código de Processo Penal." (AgRg 
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no HC 497.112/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 03/09/2019, DJe 
10/09/2019). 
5. Caso concreto: no procedimento de reconhecimento 
fotográfico realizado na fase de inquérito, a vítima 
confirmou, por duas vezes, de forma segura, ser o 
paciente o autor do crime, e, em juízo, reafirmou com 
segurança ter reconhecido o paciente. Ainda, uma 
testemunha presencial, ouvida na fase policial em 
juízo, também declarou ter reconhecido o paciente 
como o autor da tentativa de homicídio. Quanto ao 
reconhecimento pessoal, não ocorreu na data da oitiva 
da testemunha de acusação e da vítima em razão da 
ausência do réu. Portanto, em que pese ter sido 
realizado apenas o reconhecimento fotográfico, é certo 
que os indícios de autoria estão apoiados também em 
outras provas, notadamente o depoimento seguro da 
vítima e no de uma testemunha dos fatos, não havendo 
que se falar em nulidade da sentença de pronúncia. 
Inviável a absolvição. Ausência de constrangimento 
ilegal. Precedentes. 
6. Agravo regimental a que se nega provimento.” 
(AgRg no HC n. 647.878/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/6/2021, 
DJe de 14/6/2021.)  

 
A corroborar a inadmissibilidade recursal, veja-se o recente entendimento 

adotado pela Suprema Corte, a respeito do tema: 
“Ementa: AÇÃO PENAL. CORRUPÇÃO PASSIVA E 
LAVAGEM DE DINHEIRO. 1. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA. CONSUMAÇÃO DO CRIME 
DE CORRUPÇÃO PASSIVA APÓS A ENTRADA EM 
VIGOR DA LEI N. 12.234/2010. NÃO OCORRÊNCIA. 2. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA E AUSÊNCIA DE JUSTA 
CAUSA PARA A AÇÃO PENAL. ALEGAÇÕES 
DELIBERADAS POR OCASIÃO DO RECEBIMENTO 
DA PEÇA ACUSATÓRIA. PRECLUSÃO. 3. 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. 
POSSIBILIDADE DE COMPOR O CONJUNTO 
PROBATÓRIO, AINDA QUE REALIZADO SEM 
INTEGRAL OBSERVÂNCIA ÀS FORMALIDADES 
PREVISTAS NO ART. 226 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. 4. MÉRITO. CORRUPÇÃO 
PASSIVA. LAVAGEM DE DINHEIRO. CONJUNTO 
PROBATÓRIO INSUFICIENTE À PROLAÇÃO DE 
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SENTENÇA CONDENATÓRIA. 5. DENÚNCIA 
IMPROCEDENTE.  
1. Considerados os fatos como narrados na denúncia, o 
crime de corrupção passiva atribuído ao denunciado 
septuagenário teria sido consumado após a entrada em 
vigor da Lei n. 12.234/2010, o que evidencia a plena 
incidência da norma que veda a fixação de termo inicial 
da prescrição da pretensão punitiva em data anterior ao 
recebimento da denúncia ou queixa, nos termos do art. 
110, § 1º, do Código Penal.  
2. As alegações de inépcia da denúncia e de ausência 
de justa causa para a ação penal foram analisadas e 
refutadas pela Segunda Turma do Supremo Tribunal 
Federal por ocasião do juízo de admissibilidade da 
acusação, cuidando-se de questões sedimentadas pela 
preclusão. Precedente.  
3. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
admite a valoração do reconhecimento fotográfico, 
mesmo quando realizado sem integral observância 
às formalidades previstas no art. 226 do Código de 
Processo Penal, desde que as suas conclusões 
sejam suportadas por outros elementos de prova 
produzidos no decorrer da instrução criminal. 
Precedentes. 4. O princípio da presunção de inocência 
ou de não culpabilidade, insculpido no art. 5º, LVII, da 
Constituição Federal, preceitua, na sua acepção 
probatória, que cabe ao órgão acusatório o ônus de 
comprovar a ocorrência de todas as circunstâncias 
elementares do tipo penal atribuído ao acusado na 
incoativa, sob pena de tornar inviável a pretendida 
responsabilização criminal. No caso, a denúncia, na 
parte em que recebida, imputa aos acusados a prática 
dos crimes de corrupção passiva e lavagem de dinheiro, 
pois teriam solicitado e recebido, em razão das 
respectivas funções públicas, vantagem indevida no 
montante de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), como 
contraprestação a privilégios em contratações de 
empreiteira para execução de obras de engenharia, bem 
como de subsequentes atos de ocultação e dissimulação 
da origem dos recursos. Considerada a distribuição do 
ônus da prova prevista no art. 156 do Código de 
Processo Penal, constata-se que o conjunto probatório 
não se mostra capaz de sustentar a tese acusatória com 
a certeza exigida para a prolação de juízo condenatório, 
razão pela qual mostra-se imperiosa a absolvição dos 
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acusados, nos termos do art. 386, VII, do Código de 
Processo Penal.  
5. Denúncia julgada improcedente.” 
(AP 1032, Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, 
julgado em 22/04/2022, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-099 DIVULG 23-05-2022 PUBLIC 24-05-2022)  

 
Nesse ponto, apesar da súmula supramencionada 

originariamente ser destinada aos recursos interpostos com fundamento em dissídio 
jurisprudencial, art. 105, III, “c”, da Constituição Federal, “de acordo com a 
jurisprudência desta Casa, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça se aplica indistintamente às alíneas “a” e “c” do permissivo 
constitucional” (AgRg no REsp 1224895/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 26/03/2015). 

 
Além disso, eventual modificação da conclusão do julgado, 

como na hipótese em comento, onde o recorrente sustenta a anulação do processo e a 
realização de um novo julgamento, é inviável em sede de recursos excepcionais, 
conforme preceitua o verbete nº 7 da Súmula do STJ: “A pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial”. Neste sentido, a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça: 

 
“PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. NULIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 226 DO CPP. NÃO 
OCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE OUTROS 
ELEMENTOS PROBATÓRIOS VALORADOS. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. As Turmas que compõe a Terceira Seção deste 
Superior Tribunal de Justiça alinharam a compreensão 
de que "o reconhecimento de pessoa, presencialmente 
ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, 
apenas é apto, para identificar o réu e fixar a autoria 
delitiva, quando observadas as formalidades previstas 
no art. 226 do Código de Processo Penal e quando 
corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, 
sob o crivo do contraditório e da ampla defesa  
2. Dos elementos probatórios que instruem o feito, 
verifica-se que a autoria delitiva do crime de roubo não 
tem como único elemento de prova o reconhecimento 
pela vítima, o que gera distinguishing em relação ao 
acórdão paradigma da alteração jurisprudencial. Como 
se vê, as instâncias ordinárias demonstraram a coesão e 
harmonia das provas dos autos para atestar a 
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materialidade e autoria do delito com base em provas 
testemunhais, dentre elas dos policiais que atestaram o 
corpo de delito. 
3. Desse modo, evidente que o afastamento dessas 
conclusões demandaria o revolvimento fático-
probatório, providência inviável em sede de recurso 
especial, conforme dispõe a Súmula 7/STJ. 
4. Agravo regimental desprovido.” 
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.154.672/DF, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
25/10/2022, DJe de 4/11/2022.) 
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PENAL E PROCESSO PENAL. INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO DE 
PARCIALIDADE. FUNDAMENTO NÃO REBATIDO. 
SÚMULA N. 283 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. INVESTIGAÇÃO POR AUTORIDADE 
ABSOLUTAMENTE INCOMPETENTE. INEXISTÊNCIA. 
ATRIBUIÇÕES DIVERSAS. PRECEDENTES. 
INDUZIMENTO OU SUGESTIONAMENTO NO 
RECONHECIMENTO DO RÉU. REVOLVIMENTO DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. FORMALIDADES DO 
ART. 226 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. 
RECOMENDAÇÃO LEGAL. NULIDADE AFASTADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.  
1. Não se verifica omissão no julgado originário, pois o 
Tribunal de Justiça enfrentou todos os temas invocados 
pelas partes, mormente aqueles decorrentes das 
alegadas nulidades de provas dos autos, consistindo os 
embargos de declaração em insatisfação com a solução 
jurídica adotada. 2. O Tribunal de origem concluiu pela 
inexistência de vício de parcialidade nas investigações 
em razão de que o episódio criminoso que vitimou a d. 
autoridade policial federal seria distinto do debatido nos 
presentes autos. Esse fundamento não foi rebatido, de 
forma específica, razão pela qual fica mantida a 
incidência da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal 
Federal - STF. 
3. Esta Corte Superior entende que "As atribuições da 
Polícia Federal e a competência da Justiça Federal, 
ambas previstas na Constituição da República (arts. 108, 
109 e 144, § 1º), não se confundem, razão pela qual não 
há falar que a investigação que deu origem à ação penal 
foi realizada por autoridade absolutamente 
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incompetente" (RHC n. 50.011/PE, Rel. Ministro 
Sebastião Reis Júnior, 6ª T., DJe 16/12/2014). 
4. Não se torna possível confrontar a afirmativa do 
Tribunal de Justiça de que não houve induzimento 
ou sugestionamento por parte da autoridade policial 
no reconhecimento fotográfico e pessoal do réu 
diante da impossibilidade de revolvimento fático-
probatório da demanda em sede de recurso especial, 
a teor da Súmula n. 7/STJ. 
5. A inobservância das formalidades legais para o 
reconhecimento pessoal e das disposições contidas no 
art. 226 do CPP configuram uma recomendação legal, e 
não uma exigência absoluta, não se cuidando, portanto, 
de nulidade quando praticado o ato processual. 
6. Agravo regimental desprovido.” 
(AgRg no REsp n. 1.808.455/SP, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 12/11/2019, 
DJe de 21/11/2019.) 

 
 “PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ABSOLVIÇÃO 
CASSADA PELO TRIBUNAL A QUO. DECISÃO 
MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA ÀS PROVAS DOS 
AUTOS. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO 
PELA PRESIDÊNCIA DO STJ. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO ARESTO 
RECORRIDO. SÚMULA 284/STF. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVA 
SÚMULA 7/STJ. ALEGADA VIOLAÇÃO DE SÚMULA 
DO STF. SÚMULA 518/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL DEVE SER DEMONSTRADO 
MEDIANTE O DEVIDO COTEJO ANALÍTICO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos da 
decisão agravada atrai a incidência da Súmula 182 desta 
Corte Superior. 
2. Ainda que assim não fosse, destaco que o recurso 
especial demonstra evidente deficiência, porquanto suas 
razões não estão em consonância com a fundamentação 
expendida pela instância ordinária, atraindo a incidência 
da Súmula 284/STF, segundo a qual: É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
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fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia. 
3. Por outro vértice, oportuno gizar que [p]ara fins do art. 
105, III, a, da Constituição Federal - CF, não é cabível 
recurso especial fundado em alegada violação de 
enunciado de súmula (Súmula 518, CORTE ESPECIAL, 
DJe 2/3/2015). 
4. De igual modo, importante ressaltar que as decisões 
do Júri submetem-se ao duplo grau de jurisdição, 
apenas, nas hipóteses previstas nas alíneas do inciso III 
do artigo 593 do Código de Processo Penal, in verbis: a) 
ocorrer nulidade posterior à pronúncia; b) for a sentença 
do juiz-presidente contrária à lei expressa ou à decisão 
dos jurados; c) houver erro ou injustiça no tocante à 
aplicação da pena ou da medida de segurança; e d) for 
a decisão dos jurados manifestamente contrária à prova 
dos autos. 
5. Com efeito, conforme o entendimento que prevaleceu 
no Superior Tribunal de Justiça, a absolvição, até mesmo 
por clemência, fundada em elementos metafísicos ou 
extra-autos, não pode excluir a possibilidade de revisão 
do julgado em segundo grau de jurisdição, máxime 
quando a pretensão recursal se fundar na manifesta 
contrariedade às provas dos autos, sob pena de 
malferimento à norma do art. 593, III, "d", do CPP. 
Precedentes. 
6. Assim, nos termos da jurisprudência do STJ, pode o 
Tribunal, em recurso da parte, cassar a decisão dos 
jurados manifestamente contrária à prova dos autos, 
sem caracterizar ofensa à soberania dos veredictos. 
Nessa linha, alterar as conclusões consignadas no 
acórdão recorrido, como requer a parte recorrente, 
exigiria a incursão no conjunto fático-probatório e 
nos elementos de convicção dos autos, o que não é 
possível nesta Corte Superior em razão da incidência 
da Súmula 7/STJ. 
7. O recorrente não realizou o cotejo analítico entre os 
acórdãos confrontados, a fim de evidenciar a similitude 
fática e a adoção de teses divergentes, sendo 
insuficiente a mera transcrição de ementa. 
Requisitos previstos no art. 255, §1º, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça e do art. 1.029, § 
1º, do CPC. 
8. Agravo regimental não conhecido.” 
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(AgRg no AREsp n. 2.079.741/MG, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
23/8/2022, DJe de 26/8/2022.) 
 
“PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO. DOSIMETRIA DA PENA. 
ELEVAÇÃO DA REPRIMENDA BÁSICA EM 1/8 DO 
INTERVALO DE APENAMENTO EM ABSTRATO, POR 
CADA CIRCUNSTÂNCIA NEGATIVA. POSSIBILIDADE. 
PRETENDIDO DECOTE DE QUALIFICADORA. 
DESCABIMENTO. FRAÇÃO DA MINORANTE DA 
TENTATIVA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. Embora não se trate de critério matemático de 
observância obrigatória, a jurisprudência deste STJ 
admite que a exasperação da pena-base ocorra em 1/8 
(a incidir sobre o intervalo entre as penas mínima e 
máxima abstratamente previstas no preceito secundário 
do tipo penal) para cada circunstância judicial 
negativada. 
2. Em respeito à soberania dos vereditos, uma vez 
proferida sentença condenatória pelo Tribunal do Júri, 
não é possível a simples exclusão de qualificadora 
quando a Corte de apelação discordar da 
fundamentação jurídica de sua incidência. Eventual 
discussão de mérito a seu respeito somente pode se 
pautar na manifesta contrariedade entre o veredito e as 
provas dos autos, na forma do art. 593, III, "d", do CPP, 
resultando em submissão do réu a novo julgamento 
pelos jurados (e não em decote da qualificadora) caso 
constatada a contrariedade. Precedentes. 
3. Contrariar a conclusão da Corte local sobre o 
suporte probatório das qualificadoras é medida que 
esbarra na Súmula 7/STJ. 
4. De modo semelhante, a pretensão de que a minorante 
da tentativa incida na fração de um 2/3 encontra óbice na 
Súmula 7/STJ, pois seria necessário reexaminar os fatos 
e provas da causa para concluir quão perto o recorrente 
chegou de concluir o iter criminis do homicídio. 
5. Agravo regimental desprovido.” 
(AgRg no AREsp n. 2.008.350/MG, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 26/4/2022, 
DJe de 28/4/2022.) 
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À conta de tais fundamentos, DEIXO DE ADMITIR o recurso 
especial interposto. 

Publique-se.     

 
Rio de Janeiro, na data constante da assinatura digital. 

  
Desembargadora Maria Angélica G. Guerra Guedes 

Segunda Vice-Presidente 
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